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ATOS DO PREFEITO 
 

DECRETO N.º 4.688/2022       DE 21 DE JUNHO DE 2022. 
 
DISPÕE SOBRE A DECRETAÇÃO DE PONTO 
FACULTATIVO NO DIA QUE ESPECIFICA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CAMPINA 
GRANDE, Estado da Paraíba, no uso das suas atribuições legais, 
previstas no Art. 30, inciso I, da Constituição Federal e no Art. 
10, inciso I, da Lei Orgânica do Município; 
 
CONSIDERANDO a importância econômico-cultural dos 
festejos juninos para o Município de Campina Grande diante da 
realização do evento “O Maior São João do Mundo”, 
incorporado ao Calendário de Eventos do Município, com 
repercussão nacional; 
 

D E C R E T A. 
 
Art. 1º. Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições 
públicas municipais no dia 23 de junho do corrente ano (quinta-
feira), a exemplo do que foi determinado em anos anteriores 
através dos Decretos Municipais 3.200, de 07/06/2006; 3.276, 
de 21/06/2007; 3.335, de 17/06/2008; 3.391, de 
18/06/2009; 4.086, de 02/06/2014; 4.172, de 19/06/2015 e 
20/06/2017. 
 
Art. 2º. Excluem-se, da liberação prevista neste Decreto, as 
atividades consideradas essenciais ao cumprimento normal dos 
serviços de responsabilidade do Município, principalmente o 
atendimento emergencial à saúde. 
 
Parágrafo único. Cabe aos Secretários Municipais, por meio 
de planejamento interno, a atribuição de garantir a 
essencialidade prevista no caput deste artigo. 
 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional, 21 de junho de 2022. 
 
 
 
 

BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
Prefeito Constitucional 

 

 

PORTARIA Nº 0240/2022 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, e, 
conforme Portaria de Homologação do Concurso Público nº 
0098/2022, publicada no Semanário Oficial do Município no 
dia 17/03/2022; 

RESOLVE 
 

Nomear THALYTA KRISTINA CAVALCANTI DOS 
ANJOS, para ocupar o cargo efetivo de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL 2 (ZONA URBANA), lotando-a na 
Secretaria de Educação, a partir da presente data. 
 

Campina Grande, 03 de junho de 2022. 
  
 
 
 

BRUNO CUNHA LIMA 
Prefeito Constitucional 

 

GABINETE DO PREFEITO 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.01.014/2022. 
PARTES: GABINETE DO PREFEITO E R I CONFECCAO E 
COMERCIO DE UNIFORMES E EPI LTDA. OBJETO: A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
CONFECÇÃO DE FARDAMENTO COMPLETO E 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL COM O OBJETIVO DE SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL, DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.  
VALOR: R$ 10.524,96 (DEZ MIL, QUINHENTOS E VINTE 
E QUATRO REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS). 
VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 
CONTRATO É DE 12 (DOZE) MESES COM INÍCIO NA 
DATA DE PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
PODENDO SER PRORROGADO POR INTERESSE DAS 
PARTES ATÉ O LIMITE DE 60 (SESSENTA) MESES. 
FUNDAMENTAÇÃO: ESTE CONTRATO ESTÁ EM 
OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI N°. 8.666/93, DA 
LEI N°. 10.520/2002 E NA LEI N°. 8.078/1990 – CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DECRETO MUNICIPAL 
Nº 4.422 DE 16 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL Nº 4.444 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019, E 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, RESOLUÇÃO Nº 
1.219/2007 E Nº 1.412/2009. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 04 122 1027 2009 |15001000 
|3390.30/3390.39 SIGNATÁRIOS: GILBRAN 
GAUDÊNCIO ASFORA E GEÓRGIA RODRIGUES 
IMBELLONI E CAMILLA RODRIGUES IMBELLONI.  DATA 
DE ASSINATURA: 17 DE JUNHO DE 2022. 
 

GILBRAN GAUDÊNCIO ASFORA 
Chefe de Gabinete 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.01.018/2022. 
PARTES: GABINETE DO PREFEITO E GIVANILDO DA 
FONSECA LIMA OBJETO: A CONTRATAÇÃO DE 
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EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONFECÇÃO DE 
FARDAMENTO COMPLETO E AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL COM O 
OBJETIVO DE SUPRIR AS NECESSIDADES DA GUARDA 
CIVIL MUNICIPAL, DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPINA GRANDE.  VALOR: R$ 7.068,00 (SETE MIL, 
SESSENTA E OITO REAIS). VIGÊNCIA: O PRAZO DE 
VIGÊNCIA DESTE TERMO DE CONTRATO É DE 12 
(DOZE) MESES COM INÍCIO NA DATA DE PUBLICAÇÃO 
NO SEMANÁRIO OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CAMPINA GRANDE, PODENDO SER PRORROGADO 
POR INTERESSE DAS PARTES ATÉ O LIMITE DE 60 
(SESSENTA) MESES. FUNDAMENTAÇÃO: ESTE 
CONTRATO ESTÁ EM OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES 
DA LEI N°. 8.666/93, DA LEI N°. 10.520/2002 E NA LEI 
N°. 8.078/1990 – CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, DECRETO MUNICIPAL Nº 4.422 DE 16 
DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL Nº 4.444 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019, E PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006, RESOLUÇÃO Nº 
1.219/2007 E Nº 1.412/2009. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 04 122 1027 2009  
|15001000|3390.30/ 3390.39 SIGNATÁRIOS: GILBRAN 
GAUDÊNCIO ASFORA E GIVANILDO DA FONSECA LIMA 
DATA DE ASSINATURA: 15 DE JUNHO DE 2022. 

 

GILBRAN GAUDÊNCIO ASFORA 
Chefe de Gabinete 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 063/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 130/2022 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
O Secretário Municipal de Administração HOMOLOGA O 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 063/2022, cujo 
OBJETO É O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE VASSOURAS (TIPO GARI) PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA, em favor da Empresa:  J.T.A 
COMÉRCIO DE ARTIGOS DESCARTÁVEIS LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o Nº 21.318.384/0001-65 com o 
VALOR TOTAL DE R$ 24.450,00 (vinte e quatro mil e 
quatrocentos e cinquenta reais), vencedora do ITEM 1 e 2, o  
VALOR UNITÁRIO do ITEM 1 é de  R$ 14,50 (quatorze 
reais e cinquenta centavos), TOTALIZANDO R$ 21.750,00 
(vinte e um mil e setecentos e cinquenta reais), o  VALOR 
UNITÁRIO do ITEM 2 é de R$ 18,00 (dezoito reais), 
TOTALIZANDO R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais). O 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO no referido PREGÃO 
ELETRÔNICO é de R$ 24.450,00 (vinte e quatro mil, 
quatrocentos e cinquenta reais). 
 

Campina Grande, 20 de junho de 2022. 
 

DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA 
Secretário Municipal de Administração 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

PORTARIA Nº 387/2022, DE 07 DE JUNHO DE 2022.  
 

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Complementar N° 015/2012 e com o que 
estabelece o Art. 63, da Lei Complementar N° 036, de 08 de 
abril de 2008.  
 

RESOLVE: 
 
Artigo 1º - Nomear os membros do segmento abaixo 
discriminado para compor a Comissão de Gestão do Plano 
de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal, com validade até 13 de abril de 2024.  
 
REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS 
TRABALHADORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DO 
AGRESTE DA BORBOREMA – SINTAB:  
 
1- Franklyn Barbosa de Brito, matrículas 3516 e 12380, e 
Napoleão de Farias Maracajá, matrícula 12393, em 
substituição à Mônica Cristina da Cunha Santos, matrícula 
11484 e Maria Lúcia Eduardo Pinheiro, matrícula 9154.  
 
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.  
 

Campina Grande, 07 de junho de 2022.  
 
PORTARIA Nº 414/2022, DE 07 DE JUNHO DE 2022.  
 
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar N° 015/2012 e com o que 
estabelece o Art. 63, da Lei Complementar N° 036, de 08 de 
abril de 2008.  
 

RESOLVE: 
 
Artigo 1º - Nomear os membros do segmento abaixo 
discriminado para compor a Comissão de Gestão do Plano 
de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério 
Público Municipal, com validade até 13 de abril de 2024.  
 
REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME:  
 
1- Maria Teresa de Medeiros, matrícula 13035, em 
substituição à Sílvia Regina da Mota Rocha, matrícula 12500.  
 
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Campina Grande, 07 de junho de 2022.  

 
RAYMUNDO ASFORA NETO  

Secretário de Educação 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.06.117/2022. 
PARTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E XAND´S 
COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI – ME. OBJETO: O 
PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO O 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE, ESTADO DA PARAÍBA. VALOR: R$ 641.817,27 
(SEISCENTOS E QUARENTA E UM MIL, OITOCENTOS E 
DEZESSETE REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS). 
LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 053/2022. 
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VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 
CONTRATO É AQUELE FIXADO COM INÍCIO NA DATA 
DE PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE E ENCERRAMENTO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022.  FUNDAMENTAÇÃO:  
ESTE CONTRATO ESTÁ EM OBSERVÂNCIA ÀS 
DISPOSIÇÕES DA LEI N° 8.666/93. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 12 361 1009 2037 | 12 365 1009 
2038 |3390.30 |15001000 SIGNATÁRIOS: RAYMUNDO 
ASFORA NETO E FRANCISCO BARBOZA DA SILVA.  
DATA DE ASSINATURA: 20 DE JUNHO DE 2022. 

 
RAYMUNDO ASFORA NETO  

Secretário de Educação 
 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - CME 

 
RESOLUÇÃO Nº 026/2022 
 
RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL/PRÉ 
ESCOLA E ENSINO FUNDAMENTAL DO 1º AO 5º ANOS 
- ANOS INICIAIS, NA ESCOLA MUNICIPAL 
PROFESSOR MAURO LUNA, BR.230 – LAGOA DE 
DENTRO, S/N, SÃO JOSÉ DA MATA EM CAMPINA 
GRANDE PB. 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA GRANDE 

NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES E COM FUNDAMENTO NO PARECER 

N° 021/2021, EXARADO NO PROCESSO N° 85/2021, ORIUNDO 

DA CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL,     
 

Resolve: 
 
Art. lº Conceder Renovação de Autorização de Funcionamento 
da Educação Infantil / Pré- Escolar e do Ensino Fundamental do 
1º ao 5º Ano – Anos Iniciais na Escola Municipal Professor 
Mauro Luna, BR.230- Lagoa de Dentro , S/N, São José da Mata 
em Campina Grande/PB.  
 
Art.  2º   A presente resolução entra em vigor a partir da data de 
sua publicação e tem validade pelo período de três anos. 
 
Art.  3º  Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Em Campina Grande, 13 de junho /2022 
 

SONIA MARIA MATIAS DE ATAÍDE 
Presidente do Conselho Municipal de Educação. 

 
RESOLUÇÃO Nº 027/2022 

 
RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL/PRÉ 
ESCOLA E ENSINO FUNDAMENTAL DO 1º AO 5º ANO 
- ANOS INICIAIS, NA ESCOLA MUNICIPAL 
PROFESSOR JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR, RUA 
PARANÁ, S/N JOSÉ PINHEIRO EM CAMPINA 
GRANDE PB. 

 
O Conselho Municipal de Educação de Campina Grande no uso 
de suas atribuições e com fundamento no Parecer n° 003/2022, 
exarado no Processo n° 150/2022, oriundo da Câmara de 
Ensino Fundamental,     

Resolve: 
 
Art. lº Conceder Renovação de Autorização de Funcionamento 
da Educação Infantil / Pré- Escolar e do Ensino Fundamental do 
1º ao 5º Ano – Anos Iniciais na Escola Municipal Professor José 
de Almeida Júnior, rua Paraná, S/N, Bairro de José Pinheiro em 
Campina Grande/PB.  
 
Art.  2º   A presente resolução entra em vigor a partir da data de 
sua publicação e tem validade pelo período de três anos. 
 
Art.  3º  Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Em Campina Grande, 13 de junho /2022 
 

SONIA MARIA MATIAS DE ATAÍDE 
Presidente do Conselho Municipal de Educação. 

 
RESOLUÇÃO Nº 028/2022 
 
RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL/PRÉ 
ESCOLA E ENSINO FUNDAMENTAL DO 1º AO 5º ANO 
- ANOS INICIAIS, NA ESCOLA MUNICIPAL FELIX 
ARAÚJO, RUA OTACÍLIO NEPOMUCENO, S/N, 
CATOLÉ EM CAMPINA GRANDE PB. 
 
O Conselho Municipal de Educação de Campina Grande no uso 
de suas atribuições e com fundamento no Parecer n° 007/2022, 
exarado no Processo n° 183/2021, oriundo da Câmara de 
Ensino Fundamental,     
 

Resolve: 
 
Art. lº Conceder Renovação de Autorização de Funcionamento 
da Educação Infantil / Pré- Escolar e do Ensino Fundamental do 
1º ao 5º Ano – Anos Iniciais na Escola Municipal Felix Araújo, 
rua Otacílio Nepomuceno, S/N, Bairro Catolé em Campina 
Grande/PB.  
 
Art.  2º   A presente resolução entra em vigor a partir da data de 
sua publicação e tem validade pelo período de três anos. 
 
Art.  3º  Revogam-se as disposições em contrário.  

Em Campina Grande, 13 de junho /2022 
 

SONIA MARIA MATIAS DE ATAÍDE 
Presidente do Conselho Municipal de Educação. 

 
RESOLUÇÃO Nº 029/2022 
 
RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL/PRÉ 
ESCOLA E ENSINO FUNDAMENTAL DO 1º AO 5º ANO 
- ANOS INICIAIS, NA ESCOLA MUNICIPAL SANDRA 
CAVALCANTE, RUA AV. ELPÍDIO DE ALMEIDA, S/N, 
CATOLÉ EM CAMPINA GRANDE PB. 
 

O Conselho Municipal de Educação de Campina Grande no uso 
de suas atribuições e com fundamento no Parecer n° 006/2022, 
exarado no Processo n° 180/2021, oriundo da Câmara de 
Ensino Fundamental,     

Resolve: 
 

Art. lº Conceder Renovação de Autorização de Funcionamento 
da Educação Infantil / Pré- Escolar e do Ensino Fundamental do 
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1º ao 5º Ano – Anos Iniciais na Escola Municipal Sandra 
Cavalcante, Av. Elpídio de Almeida, S/N, Bairro Catolé em 
Campina Grande/PB.  
 
Art.  2º   A presente resolução entra em vigor a partir da data de 
sua publicação e tem validade pelo período de três anos. 
 
Art.  3º  Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Em Campina Grande, 13 de junho /2022 
 

SONIA MARIA MATIAS DE ATAÍDE 
Presidente do Conselho Municipal de Educação. 

 
RESOLUÇÃO Nº 030/2022 
 
RENOVAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL/PRÉ 
ESCOLA E ENSINO FUNDAMENTAL DO 1º AO 9º ANO 
- ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL, NA ESCOLA 
MUNICIPAL ADVOGADO OTÁVIO AMORIM, RUA 
FREI GERALDO , S/N,  EM CAMPINA GRANDE PB. 
 
O Conselho Municipal de Educação de Campina Grande no uso 
de suas atribuições e com fundamento no Parecer n° 004/2022, 
exarado no Processo n° 154/2021, oriundo da Câmara de 
Ensino Fundamental,     
 

Resolve: 
 
Art. lº Conceder Renovação de Autorização de Funcionamento 
da Educação Infantil / Pré- Escolar e do Ensino Fundamental do 
1º ao 9º Ano – Anos Iniciais na Escola Municipal Adv. Otávio 
Amorim, rua Frei Geraldo, S/N, Bairro Bodocongó em 
Campina Grande/PB.  
 
Art.  2º   A presente resolução entra em vigor a partir da data de 
sua publicação e tem validade pelo período de três anos. 
 
Art.  3º  Revogam-se as disposições em contrário.  
 

Em Campina Grande, 13 de junho /2022 
 

SONIA MARIA MATIAS DE ATAÍDE 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 

 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

024ª HOMOLOGAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE 
PROFISSIONAIS MÉDICOS 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 16.001/2021 
 
A Secretaria Municipal de Saúde, depois de acolhida a prévia 
apreciação documental vem, por meio deste ato, homologar o 
credenciamento dos seguintes profissionais médicos, em sede do 
Chamamento Público Nº. 16.001/2021, por estarem revestidos 
da legalidade exigida pelo Edital do certame, para atuarem junto 
ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMPINA 
GRANDE.  
 

Campina Grande, 21 de junho de 2022. 
 

ITEM PROFISSIONAL/ PESSOA 
FISICA/PESSOA JURIDICA 

CPF/CNPJ 

1 
RALLYNE KIARA AGRA 

MORAIS 
085.357.514-24 

2 
THUANY DOS SANTOS 

SOUSA 
033.221.723-09 

3 
ISRAEL AVELINO DINIZ 

GONZAGA 
086.406.474-88 

4 
JOSÉ MARCELO PEREIRA 

MOREIRA 
697.428.204-49 

5 
MATHEUS BRAGA LIRA 

VIANA 
085.415.644-52 

6 
NAZARE - SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA 
22.483.320/0001-

82 

7 
GIAN FRANCISCO DE 

MACEDO ALMEIDA EIRELI 
23.684.476/0001-

94 

8 
PEDRO LUIZ DO N JUNIOR 
SERVIÇO DE CIRURGIA E 

ENDOSCOPIA EIRELI 

35.831.751/0001-
34 

9 
CENTRO MÉDICO DE 
DIAGNÓSTICO LTDA 

23.474.151/0001-
87 

10 
TREAT ATIVIDADES 

MÉDICAS LTDA 
44.004.855/0001-

66 

11 
CIRNE MED ATENDIMENTOS 

MÉDICOS LTDA 
41.355.312/0001-

03 

12 
MEDLIFE SERVIÇOS 

MÉDICOS EIRELI 
34.235.803/0001-

47 

13 
MAIA CIRURGIA SERVIÇOS 

LTDA 
33.217.702/0001-

80 

14 
DARLAN GOMES NOBREGA 

ME 
46.454.929/0001-

91 

15 
LAIS ISABEL RODRIGUES DE 

SALES ME 
46.345.803/0001-

89 

16 REBECA ALVES BEZERRA ME 
46.512.567/0001-

48 

17 
FERNANDO RIBEIRO LEITE 

JUNIOR LTDA 
46.199.730/0001-

64 

18 ALB DE MACEDO ME 
46.072.241/0001-

47 

19 
FTC SERVIÇOS MÉDICOS 

LTDA 
46.447.184/0001-

33 

20 

CUNHA E CAVALCANTE 
SERVIÇOS MÉDICOS 

OFTALMOLÓGICOS E 
ENDOCRINOLÓGICOS LTDA 

36.412.751/0001-
62 

21 
AMR SERVIÇOS MÉDICOS 

LTDA 
45.674.146/0001-

50 

 
GILNEY SILVA PORTO 

Secretário de Saúde 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.213/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

567/2022/SMS/FMS/PMCG 
AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE em observância 
aos requisitos previstos na legislação pertinente, RATIFICA a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16.213/2022, cujo 
objeto é a CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS 
MÉDICOS COM COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA 
DE ATUAÇÃO, PARA O ATENDIMENTO DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE FORMA 
COMPLEMENTAR, EM REGIME DE ATENDIMENTOS 
AMBULATORIAIS, CIRURGIAS, PARECERES 
MÉDICOS, PLANTÕES PRESENCIAIS E/OU 
SOBREAVISO, PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E 
VISITAS CLÍNICAS, PARA DESEMPENHAREM SUAS 
ATIVIDADES JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CAMPINA GRANDE, PELO PERÍODO DE 
ATÉ 12 (DOZE) MESES, em favor da PESSOA FÍSICA DE 
MIRANDA DE ALMEIDA MAIA, inscrita no CPF sob o Nº 
203.796.094-87, no valor de R$ 324.000,000 (trezentos e vinte 
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e quatro mil reais), com fundamento no Artigo 25, inciso II 
da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e alterações, conforme Análise 
da Comissão Permanente de Licitação e Parecer da Assessoria 
Jurídica. 
 

Campina Grande, 21 de junho de 2022. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Objeto: Contratação de profissionais médicos, com 
comprovação de experiência de atuação, para atendimento de 
urgência e emergência, de forma complementar, em regime de 
atendimentos ambulatoriais, cirurgias, pareceres médicos, 
plantões presenciais e/ou sobreaviso, procedimentos 
ambulatoriais e visitas clínicas, para desempenharem suas 
atividades junto ao Fundo Municipal de Saúde de Campina 
Grande. Prazo contratual: 12 (doze) meses. 
Fundamentação Legal: Lei nº. 8666/93, alterada e ratificada 
através de processo de Inexigibilidade de Licitação. Funcional 
programática: 10.302.1015.2117. Elemento da despesa: 
3390.36. Fonte dos recursos: 16000000. 

 

Número do 
Contrato 

Número da 
Inexigibilidade 

de Licitação 

Valor 
Estimado do 

Contrato 

Nome do 
Contratado 

16600/2022 16.231/2022 R$ 324.000,00 
Anabel da Silva 

Lima 

16607/2022 16.228/2022 R$ 324.000,00 
Jose Maria 

Candido Costa 

16603/2022 16.227/2022 R$ 324.000,00 
Ygor Henrique 

Jacome do 
Monte 

 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Objeto: Contratação de profissionais médicos, com 
comprovação de experiência de atuação, para atendimento de 
urgência e emergência, de forma complementar, em regime de 
atendimentos ambulatoriais, cirurgias, pareceres médicos, 
plantões presenciais e/ou sobreaviso, procedimentos 
ambulatoriais e visitas clínicas, para desempenharem suas 
atividades junto ao Fundo Municipal de Saúde de Campina 
Grande. Prazo contratual: 12 (doze) meses. 
Fundamentação Legal: Lei nº. 8666/93, alterada e ratificada 
através de processo de Inexigibilidade de Licitação. Funcional 
programática: 10.302.1015.2117. Elemento da despesa: 
3390.39. Fonte dos recursos: 16000000. 
 

Número do 
Contrato 

Número da 
Inexigibilidade 

de Licitação 

Valor 
Estimado do 

Contrato 

Nome do 
Contratado 

16589/2022 16.239/2022 R$ 450.000,00 
Morgyanna 

Alves Cipriano 
Mendes - Eireli 

16605/2022 16.243/2022 R$ 450.000,00 
Italo Cesar da 
Silva Siqueira 

Eireli 

 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16592/2022/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Comercial 

Mostaert Limitada. Objeto: Aquisição De Synvisc One C/ 6ml, 
Para Atender Demanda Judicial No Município De Campina 
Grande – Pb. Demanda Judicial De Livia Nascimento Marques, 
Processo Nº 0817833-06.2020.8.15.0001. Valor Global: R$ 
2.592,00. Prazo Contratual: 90 Dias. Fundamentação 
Legal: Dispensa De Licitação Nº. 16106/2022/Fms/Sms - Lei 
Nº 8.666/93. Funcional Programática: 10.302.1015.2117. 
Elemento Da Despesa: 3390.32. Fontes De Recursos: 
15001002. Signatários: Gilney Silva Porto E Felipe De Araujo 
Gomes. 

 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16593/2022/Sms/Pmcg. Partes: Fms/Pmcg E T4 – 
Engenharia E Serviços Ltda. Objeto: Contratação De Empresa 
Especializada Na Execução De Obra De Engenharia No Instituto 
De Saúde Elpio De Almeida – Isea (Construção De Centro 
Cirúrgico E Reforma Na Sala De Parto) Pertencente À 
Secretaria Municipal De Saúde De Campina Grande - Pb. Valor 
Global: R$ 584.168.48. Prazo Contratual: 10 Meses. 
Fundamentação Legal: Tomada De Preços Nº 006/2022 – 
Leis Nº 8.666/93, Nº 10.520/02, Nº 8.078/90 E Decretos 
Municipais Nº 4.422/19, Nº 4.444/2019, Lei Complementar 
Nº123/2006, Resolução Nº1219/2007 E Nº 1412/2009. 
Funcionais Programáticas: 10.301.1015.1033. Elemento 
Da Despesa: 4490.51. Fontes De Recursos: 16010000. 
Signatários: Gilney Silva Porto E Yale Tadeu Medeiros 
Guimarães. 
 

GILNEY SILVA PORTO 
Secretário de Saúde 

 

SECRETARIA DE CULTURA 
  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
  
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE E O GRUPO 
FOLCÓRICO, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.  
 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, A 
SECRETARIA DE CULTURA, órgão público da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, pessoa jurídica de direito 
público, com sede no Parque do Açude Novo, S/N, Bairro 
Centro, CEP 58400-170, em Campina Grande/PB, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Cultura, a Sra. 
GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO, CPF nº 601.346.584-
34, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e o 
GRUPO  DE CULTURA NATIVA TROPEIROS DA 
BORBOREMA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no  
CNPJ  sob o Nº 09.129.859/0001-70 , situado RUA RIO 
GANDE DO SUL, 535, LIBERDADE, CAMPINA 
GRANDE  na PARAÍBA,  neste ato representada pelo seu 
Diretor Presidente Sr(a).  WESCLEY ALYSSIN GOMES 
FARIAS, CPF nº 052.592.254-73, residente à RUA RIO 
GANDE DO SUL, 535, LIBERDADE, CAMPINA 
GRANDE-PB, denominado CONTRATADO, considerando 
ter sido este VENCEDOR do CHAMAMENTO PÚBLICO 
SECULT/CG Nº 001/2022, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO, sujeitando-se às normas da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, demais legislações 
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pertinentes em vigor e pelas seguintes CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS a que mutuamente se obrigam.  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
1.1  O presente CONTRATO tendo como OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE GRUPOS FOLCLÓRICOS DA 
CIDADE DE CAMPINA GRANDE/PB, ASSIM 
ENTENDIDOS AQUELES QUE DEMONSTREM 
COMPROVADA EXPERIÊNCIA NA REALIZAÇÃO DO 
OBJETO DESTE CERTAME DE, NO MÍNIMO, 1 (UM) 
ANO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO 
CULTURAL DE DANÇA, conforme especificações contidas 
no ANEXO I do presente EDITAL DE REGÊNCIA.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
2.1. O presente CONTRATO é decorrente do 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022, 
realizado com base na LEI FEDERAL Nº 8.666/1993, 
DECRETOS FEDERAIS Nº 21.981/32 e 22.247/33, 
PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE 
JUNHO DE 2021, e suas alterações.  
  
2.2. Aplica-se ao presente CONTRATO, como se nele 
estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir 
relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 
expressamente, ter pleno conhecimento: PROCESSO DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022 e a 
PROPOSTA DE PREÇOS da CONTRATADA.  
  
2.3. A partir da assinatura do presente CONTRATO, a este 
passará a ser aplicável toda a ATA de reuniões que resultem em 
TERMOS ADITIVOS que vierem a ser realizados e que 
importem em alteração de condições contratuais, desde que 
assinados pelos representantes credenciados das partes, 
ocorridas durante a sua vigência, para a execução do OBJETO.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO   
 
3.1.  O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data da sua assinatura pelas partes. 
  
3.2. O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no 
vencimento do prazo estabelecido no Subitem Anterior.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO  
 

4.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas 
Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do 
EDITAL e da LEI regente, respondendo cada uma das partes 
pelas consequências de sua execução.  
    
4.2. Durante o prazo de validade deste CONTRATO, vigorará 
a “PROPOSTA DE PREÇOS” apresentada durante a sessão da 
respectivo PROCEDIMENTO pela EMPRESA 
VENCEDORA, que estará obrigada a fornecer ou prestar os 
serviços ora contratados, na quantidade pretendida e dentro das 
especificações técnicas constantes do edital de regência do 
credenciamento. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA  
 

5.1 As Ordens de Fornecimento, ou Ordens de Serviços ou 
instrumentos equivalentes, somente serão consideradas válidas 
para efeito de pagamento, se previamente autorizadas pelo 
Diretor Administrativo da SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.  
  
5.2. As Ordens de Fornecimento, ou Ordens de Serviços ou 
instrumentos equivalentes, exceto empenhos, descritas no Item 
Anterior, deverão conter:  
 

a. Indicação da Dotação Orçamentária e disponibilidade;  
b. Especificação técnica do OBJETO, quantidade e 
valor;  
c. Assinatura e carimbo do requisitante;  
d. Número de identificação do CHAMAMENTO 
PÚBLICO.  
  
5.3. Estando o fornecimento ou serviços em desacordo com as 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e condições detalhadas no 
respectivo EDITAL, ou com o disposto no presente 
CONTRATO, a CONTRATADA deverá interromper o 
fornecimento de imediato, a partir da data de comunicação da 
ocorrência, para assim proceder, sob pena de configuração de 
inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
 
6.1. O presente CONTRATO poderá ser alterado nos seguintes 
casos:  
  
6.1.1. Unilateralmente pela Administração Pública Municipal, 
quando:  
 
a. Houver modificação na PLANILHA DE 
QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS e das 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, para melhor adequação ao 
OBJETO;  
b. Quando houver modificação do valor em decorrência 
de acréscimos ou diminuição quantitativa do seu OBJETO.  
 
6.1.2. Por acordo entre as Partes:  
 
a. Quando necessária à modificação da forma de 
pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial do CONTRATO;  
b. Para restabelecer a relação que as Partes pactuaram 
inicialmente, entre os encargos da CONTRATADA e a 
retribuição da CONTRATANTE, para a justa remuneração do 
CONTRATO, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do  
CONTRATO.  
  

6.2. O presente CONTRATO poderá ter sua duração 
prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo 
com o Artigo 57, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.   
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DO 
REAJUSTAMENTO  
 

7.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data de 
apresentação da PROPOSTA.  
  
7.2. Os valores a serem pagos por apresentação serão de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) de acordo com o Termo de 
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Referência, Anexo I, do Edital de Chamamento Público 
Secult/PMCG Nº 001/2022. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES  
 
8.1. As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas na 
Portaria conjunta SAD/CGM 02/2021, restando todo o 
procedimento ritualístico de acordo com o que nela se 
depreende, como também com fulcro nos artigos 86 a 88, da 
Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, 
Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista nos 
instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos.  
  
§ 1º As infrações contidas na Portaria conjunta SAD/CGM 
02/2021 estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a 
gravidade do ato, e estão sujeitas a:  
 
I – Advertência;   
 
II – Multa:   
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;   
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 2, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;   
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
 

III – Aplica -se a suspensão de licitar, não superior a 2 
(dois) anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) 
anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as 
situações de:  
 

a) inexecução total;   
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;   
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;   
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame;   
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
f) não mantiver a proposta;   
g) falhar ou fraudar na execução do contrato;   
h) comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal;  
 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública.  
  
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002.  

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002.  
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não -aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença. 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato.  
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.  
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.  
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado.  
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si.  
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências.  
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2.  
§ 12 Aplica -se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou má -fé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles:  
 
a) Não celebrar o contrato;   
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame;   
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
d) Não manter a proposta;   
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;   
f) Comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal.  
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um 

 por cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento. 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 
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TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU CONTRATADA 

LIMITE 
APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida 
para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro 
de preços, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA  
 

9.1. Caberá à CONTRATADA:  
  
a) Tomar as providências necessárias à fiel execução do 
contrato, mais especificamente:  
 
I. Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo 
que os serviços sejam prestados de acordo com o Termo de 
Referência, Anexo I deste edital;  
II. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos 
decorrentes das relações de trabalho com os profissionais 
contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com 
as taxas, impostos, viagens, hospedagens, estadia e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto de 
eventual contratação oriunda deste credenciamento;  
III. Indenizar o Município de Campina Grande por todo e 
qualquer dano decorrente direta e indiretamente da execução do 
presente Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou 
prepostos;  
IV. Realizar os serviços somente se solicitados pelo gestor 
do contrato ou por alguém por ele designado, sendo vedado o 
atendimento direto a quaisquer outros não autorizados;  
V. Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos 
necessários ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, 
devendo estar incluídas nos preços propostos todas as despesas 
necessárias à perfeita execução dos serviços;  
VI. Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos 
e/ou materiais do Município de Campina Grande que estiverem 
sob os seus cuidados, ressarcindo ao mesmo quaisquer despesas 
decorrentes por qualquer problema.  
 

b) Manter, durante o período da vigência do contrato, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
c) Fornecer o serviço de acordo com as especificações 
prazos e garantias contidas neste Termo de Referência;  
d) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 
quaisquer reclamações;  
e) Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos, 
condições exigidas e observar as datas, horários estabelecidos 
pelo CONTRATANTE;  
f) Prestar serviços em conformidade com as 
especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital, com a qualidade e padrões exigidos;  
g) Providencia a imediata correção das deficiências, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;  

h) Responsabilizar -se pelo pagamento dos tributos, 
contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 
indiretamente sobre a prestação dos serviços;  
i) Permitir a fiscalização dos serviços prestados pelo 
gestor do contrato indicado pelo CONTRATANTE atendendo 
às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, 
mandar fazer ou desfazer os serviços, que não estejam de acordo 
com as normas, especificações técnicas usuais, ou que atentem 
contra a segurança dos usuários ou terceiros;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
 
10.1.  Caberá à CONTRATANTE:  
 
a) Responsabilizar -se pela lavratura do respectivo 
contrato com base nas disposições estabelecidas neste Termo de 
Referência, e ainda em consonância com a Lei Federal 
nº8.666/93 e suas alterações;  
b) Prestar a o CONTRATAD O em tempo hábil, as 
informações eventualmente necessárias aos serviços prestados;  
c) Fiscalizar o pagamento da comissão a ser paga pelo 
Arrematante sobre o valor do bem alienado.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO DO 
CONTRATO  
 
11.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno 
direito pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78, 79 e 80, da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.  
  
11.2. Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da 
CONTRATADA, exceção de CONTRATO não cumprido, 
exceto nos casos admitidos pela LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e 
suas alterações posteriores.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS  
 
12.1. A SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE não se 
responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades 
decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, na 
forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.  
  
12.2. Durante a vigência do CONTRATO, caso a 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE venha a se beneficiar 
da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, 
para que a mesma possa cumprir todas as obrigações acessórias 
atinentes senção.  
  
12.3. Após a data da assinatura do CONTRATO ou da emissão 
do empenho, a SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
poderá DESCLASSIFICAR a CONTRATADA tida como 
Vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou 
circunstância que o desabone, anterior ou posterior ao 
julgamento, procedendo à adjudicação do OBJETO deste 
PROCEDIMENTO à outra Participante, obedecendo à ordem 
de CLASSIFICAÇÃO.  
  

12.4. Em caso de NULIDADE pertinente aos procedimentos 
deste PROCEDIMENTO, obedecer-se-á ao disposto no Artigo 
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49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.  
  
12.5. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações e documentos apresentados em 
qualquer fase do PROCEDIMENTO. Na hipótese de se 
constatar a imprecisão ou falsidade das informações ou dos 
documentos apresentados pela Participante, poderá a 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, a qualquer tempo, 
DESCLASSIFICÁ-LA ou RESCINDIR o CONTRATO 
subscrito.  
  
12.6. O EDITAL que norteou o presente CONTRATO e seus 
ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS” da 
PARTICIPANTE VENCEDORA, farão parte integrante deste 
instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.  
  
12.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o do 
vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de 
expediente na SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
 
13.1. Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, 
Estado da Paraíba, com a expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 
decorrentes da execução deste CONTRATO.  
  
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o 
presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos.  
  

Campina Grande,  09 de Junho de 2022.  
 

GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO 
Secretária de Cultura 

 
  GRUPO  DE CULTURA NATIVA TROPEIROS DA 

BORBOREMA 
Contratado 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
  
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE E O GRUPO 
FOLCÓRICO, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.  
 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, A 
SECRETARIA DE CULTURA, órgão público da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, pessoa jurídica de direito 
público, com sede no Parque do Açude Novo, S/N, Bairro 
Centro, CEP 58400-170, em Campina Grande/PB, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Cultura, a Sra. 
GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO, CPF nº 601.346.584-
34, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e o 
GRUPO  FOLCLÓRICO COMPANHIA DE PROJEÇÕES 
FOLCLÓRICAS RAÍZES pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no  CNPJ  sob o Nº 04.337.303/0001-55 , situado 
RUA ESEQUIAS TRAJANO, 85, BODOCONGÓ, 
CAMPINA GRANDE  na PARAÍBA,  neste ato representada 

pelo seu Diretor Presidente Sr(a).  RONILDO CABRAL DE 
SOUSA, CPF nº 770.454.914-68, residente à RUA 
ESEQUIAS TRAJANO, 85, BODOCONGÓ, CAMPINA 
GRANDE-PB, denominado CONTRATADO, considerando 
ter sido este VENCEDOR do CHAMAMENTO PÚBLICO 
SECULT/CG Nº 001/2022, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO, sujeitando-se às normas da LEI FEDERAL Nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores, demais legislações 
pertinentes em vigor e pelas seguintes CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS a que mutuamente se obrigam.  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
1.1  O presente CONTRATO tendo como OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE GRUPOS FOLCLÓRICOS DA 
CIDADE DE CAMPINA GRANDE/PB, ASSIM 
ENTENDIDOS AQUELES QUE DEMONSTREM 
COMPROVADA EXPERIÊNCIA NA REALIZAÇÃO DO 
OBJETO DESTE CERTAME DE, NO MÍNIMO, 1 (UM) 
ANO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO 
CULTURAL DE DANÇA, conforme especificações contidas 
no ANEXO I do presente EDITAL DE REGÊNCIA.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
2.1. O presente CONTRATO é decorrente do 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022, 
realizado com base na LEI FEDERAL Nº 8.666/1993, 
DECRETOS FEDERAIS Nº 21.981/32 e 22.247/33, 
PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE 
JUNHO DE 2021, e suas alterações.  
  
2.2. Aplica-se ao presente CONTRATO, como se nele 
estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir 
relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 
expressamente, ter pleno conhecimento: PROCESSO DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022 e a 
PROPOSTA DE PREÇOS da CONTRATADA.  
  
2.3. A partir da assinatura do presente CONTRATO, a este 
passará a ser aplicável toda a ATA de reuniões que resultem em 
TERMOS ADITIVOS que vierem a ser realizados e que 
importem em alteração de condições contratuais, desde que 
assinados pelos representantes credenciados das partes, 
ocorridas durante a sua vigência, para a execução do OBJETO.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO   
 
3.1.  O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data da sua assinatura pelas partes. 
  
3.2. O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no 
vencimento do prazo estabelecido no Subitem Anterior.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO  
 

4.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas 
Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do 
EDITAL e da LEI regente, respondendo cada uma das partes 
pelas consequências de sua execução.  
    

4.2. Durante o prazo de validade deste CONTRATO, vigorará 
a “PROPOSTA DE PREÇOS” apresentada durante a sessão da 
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respectivo PROCEDIMENTO pela EMPRESA 
VENCEDORA, que estará obrigada a fornecer ou prestar os 
serviços ora contratados, na quantidade pretendida e dentro das 
especificações técnicas constantes do edital de regência do 
credenciamento. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA  
  

5.1 As Ordens de Fornecimento, ou Ordens de Serviços ou 
instrumentos equivalentes, somente serão consideradas válidas 
para efeito de pagamento, se previamente autorizadas pelo 
Diretor Administrativo da SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.  
  
5.2. As Ordens de Fornecimento, ou Ordens de Serviços ou 
instrumentos equivalentes, exceto empenhos, descritas no Item 
Anterior, deverão conter:  
 
a. Indicação da Dotação Orçamentária e disponibilidade;  
b. Especificação técnica do OBJETO, quantidade e 
valor;  
c. Assinatura e carimbo do requisitante;  
d. Número de identificação do CHAMAMENTO 
PÚBLICO.  
  
5.3. Estando o fornecimento ou serviços em desacordo com as 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e condições detalhadas no 
respectivo EDITAL, ou com o disposto no presente 
CONTRATO, a CONTRATADA deverá interromper o 
fornecimento de imediato, a partir da data de comunicação da 
ocorrência, para assim proceder, sob pena de configuração de 
inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
  
6.1. O presente CONTRATO poderá ser alterado nos seguintes 
casos:  
  
6.1.1. Unilateralmente pela Administração Pública Municipal, 
quando:  
 

a. Houver modificação na PLANILHA DE 
QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS e das 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, para melhor adequação ao 
OBJETO;  
b. Quando houver modificação do valor em decorrência 
de acréscimos ou diminuição quantitativa do seu OBJETO.  
 

6.1.2. Por acordo entre as Partes:  
 

a. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por 
imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 
inicial do CONTRATO;  
b. Para restabelecer a relação que as Partes pactuaram 
inicialmente, entre os encargos da CONTRATADA e a 
retribuição da CONTRATANTE, para a justa remuneração do 
CONTRATO, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO.  
  
6.2. O presente CONTRATO poderá ter sua duração 
prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo 
com o Artigo 57, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.   
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DO 
REAJUSTAMENTO  
 

7.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data de 
apresentação da PROPOSTA. 
 
7.2. Os valores a serem pagos por apresentação serão de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) de acordo com o Termo de 
Referência, Anexo I, do Edital de Chamamento Público 
Secult/PMCG Nº 001/2022. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 
  
8.1. As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas na 
Portaria conjunta SAD/CGM 02/2021, restando todo o 
procedimento ritualístico de acordo com o que nela se 
depreende, como também com fulcro nos artigos 86 a 88, da 
Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, 
Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista nos 
instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos.  
§ 1º As infrações contidas na Portaria conjunta SAD/CGM 
02/2021 estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a 
gravidade do ato, e estão sujeitas a:  
 
I – Advertência;   
 
II – Multa:   
 
a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;   
b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 2, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;   
c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  
e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
 
III – Aplica -se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) 
anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, 
com a Administração Pública quando caracterizadas as situações 
de:  
 
a) inexecução total;   
b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;   
c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;   
d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame;   
e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
f) não mantiver a proposta;   
g) falhar ou fraudar na execução do contrato;   
h) comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal;  
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.  
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§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002.  
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002.  
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não -aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença. 
 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato.  
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.  
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.  
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado.  
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si.  
 
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências.  
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2.  
 
§ 12 Aplica -se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou má -fé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles:  
 
a. Não celebrar o contrato;   
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame;   
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
d. Não manter a proposta;   
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato;   
f. Comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal.  

TABELA 1 
 

GRAU  PERCENTUAL CORRESPONDENTE  

1  3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um  
por cento) ao mês após o vencimento.  

2  
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  

3  
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  

4  
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  

5  
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  

  
TABELA 2 

 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE 
OU CONTRATADA  

LIMITE 
APLICÁVEL  

Deixar de entregar documentação exigida para 
o certame  

2 meses  

Não manter a proposta  12 meses  

Falhar na execução do contrato  12 meses  

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de 
preços, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta  

24 meses  

Apresentar documentação falsa  24 meses  

Comportar-se de modo inidôneo  24 meses  

Fraudar na execução do contrato  40 meses  

Cometer fraude fiscal  60 meses  

  
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA  
 
9.1. Caberá à CONTRATADA:  
  
a. Tomar as providências necessárias à fiel execução do 
contrato, mais especificamente:  
 

I. Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo 
que os serviços sejam prestados de acordo com o Termo de 
Referência, Anexo I deste edital;  
II. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos 
decorrentes das relações de trabalho com os profissionais 
contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com 
as taxas, impostos, viagens, hospedagens, estadia e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto de 
eventual contratação oriunda deste credenciamento;  
III. Indenizar o Município de Campina Grande por todo e 
qualquer dano decorrente direta e indiretamente da execução do 
presente Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou 
prepostos;  
IV. Realizar os serviços somente se solicitados pelo gestor 
do contrato ou por alguém por ele designado, sendo vedado o 
atendimento direto a quaisquer outros não autorizados;  
V. Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos 
necessários ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, 
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devendo estar incluídas nos preços propostos todas as despesas 
necessárias à perfeita execução dos serviços;  
VI. Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos 
e/ou materiais do Município de Campina Grande que estiverem 
sob os seus cuidados, ressarcindo ao mesmo quaisquer despesas 
decorrentes por qualquer problema.  
 
b. Manter, durante o período da vigência do contrato, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
c. Fornecer o serviço de acordo com as especificações 
prazos e garantias contidas neste Termo de Referência;  
d. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 
quaisquer reclamações;  
e. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos, 
condições exigidas e observar as datas, horários estabelecidos 
pelo CONTRATANTE;  
f. Prestar serviços em conformidade com as 
especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital, com a qualidade e padrões exigidos;  
g. Providencia a imediata correção das deficiências, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;  
h. Responsabilizar -se pelo pagamento dos tributos, 
contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 
indiretamente sobre a prestação dos serviços;  
i. Permitir a fiscalização dos serviços prestados pelo 
gestor do contrato indicado pelo CONTRATANTE atendendo 
às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, 
mandar fazer ou desfazer os serviços, que não estejam de acordo 
com as normas, especificações técnicas usuais, ou que atentem 
contra a segurança dos usuários ou terceiros;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
 
10.1.  Caberá à CONTRATANTE:  
  
a. Responsabilizar -se pela lavratura do respectivo 
contrato com base nas disposições estabelecidas neste Termo de 
Referência, e ainda em consonância com a Lei Federal 
nº8.666/93 e suas alterações;  
b. Prestar a o CONTRATAD O em tempo hábil, as 
informações eventualmente necessárias aos serviços prestados;  
c. Fiscalizar o pagamento da comissão a ser paga pelo 
Arrematante sobre o valor do bem alienado.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO DO 
CONTRATO  
 
11.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno 
direito pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78, 79 e 80, da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.  
  
11.2. Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da 
CONTRATADA, exceção de CONTRATO não cumprido, 
exceto nos casos admitidos pela LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e 
suas alterações posteriores.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS  
  
12.1. A SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE não se 
responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades 

decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, na 
forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.  
  
12.2. Durante a vigência do CONTRATO, caso a 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE venha a se beneficiar 
da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, 
para que a mesma possa cumprir todas as obrigações acessórias 
atinentes senção.  
  
12.3. Após a data da assinatura do CONTRATO ou da emissão 
do empenho, a SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
poderá DESCLASSIFICAR a CONTRATADA tida como 
Vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou 
circunstância que o desabone, anterior ou posterior ao 
julgamento, procedendo à adjudicação do OBJETO deste 
PROCEDIMENTO à outra Participante, obedecendo à ordem 
de CLASSIFICAÇÃO.  
  
12.4. Em caso de NULIDADE pertinente aos procedimentos 
deste PROCEDIMENTO, obedecer-se-á ao disposto no Artigo 
49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.  
  
12.5. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações e documentos apresentados em 
qualquer fase do PROCEDIMENTO. Na hipótese de se 
constatar a imprecisão ou falsidade das informações ou dos 
documentos apresentados pela Participante, poderá a 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, a qualquer tempo, 
DESCLASSIFICÁ-LA ou RESCINDIR o CONTRATO 
subscrito.  
  
12.6. O EDITAL que norteou o presente CONTRATO e seus 
ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS” da 
PARTICIPANTE VENCEDORA, farão parte integrante deste 
instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.  
  
12.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o do 
vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de 
expediente na SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
 
13.1. Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, 
Estado da Paraíba, com a expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 
decorrentes da execução deste CONTRATO.  
  
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o 
presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos.  
  

Campina Grande, 09 de junho de 2022.  
 

GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO 
Secretária de Cultura 
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  COMPANHIA DE PROJEÇÕES FOLCLÓRICAS RAÍZES 
Contratado 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE E O GRUPO 
FOLCÓRICO, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.  
 
Pelo presente instrumento contratual, de um lado, A 
SECRETARIA DE CULTURA, órgão público da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, pessoa jurídica de direito 
público, com sede no Parque do Açude Novo, S/N, Bairro 
Centro, CEP 58400-170, em Campina Grande/PB, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Cultura, a Sra. 
GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO, CPF nº 601.346.584-
34, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e o 
GRUPO  FOLCLÓRICO CAETÉS pessoa física, inscrita no  
CPF  sob o Nº 601.282.324-04 , situado RUA JOSÉ 
EUDÓCIO LEITE, 56, CATOLÉ, CAMPINA GRANDE  na 
PARAÍBA,  neste ato representada pelo seu Diretor Presidente 
Sr(a).  FLAUBER DE ARAÚJO GORGÔNIO, CPF Nº 
601.282.324-04, residente à RUA JOSÉ EUDÓCIO LEITE, 
56, CATOLÉ, CAMPINA GRANDE-PB, denominado 
CONTRATADO, considerando ter sido este VENCEDOR do 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO, sujeitando-se às 
normas da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, demais legislações pertinentes em vigor e pelas 
seguintes CLÁUSULAS CONTRATUAIS a que mutuamente 
se obrigam.  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
1.1  O presente CONTRATO tendo como OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE GRUPOS FOLCLÓRICOS DA 
CIDADE DE CAMPINA GRANDE/PB, ASSIM 
ENTENDIDOS AQUELES QUE DEMONSTREM 
COMPROVADA EXPERIÊNCIA NA REALIZAÇÃO DO 
OBJETO DESTE CERTAME DE, NO MÍNIMO, 1 (UM) 
ANO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO 
CULTURAL DE DANÇA, conforme especificações contidas 
no ANEXO I do presente EDITAL DE REGÊNCIA.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
2.1. O presente CONTRATO é decorrente do 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022, 
realizado com base na LEI FEDERAL Nº 8.666/1993, 
DECRETOS FEDERAIS Nº 21.981/32 e 22.247/33, 
PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE 
JUNHO DE 2021, e suas alterações.  
  
2.2. Aplica-se ao presente CONTRATO, como se nele 
estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir 
relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 
expressamente, ter pleno conhecimento: PROCESSO DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022 e a 
PROPOSTA DE PREÇOS da CONTRATADA.  
  
2.3. A partir da assinatura do presente CONTRATO, a este 
passará a ser aplicável toda a ATA de reuniões que resultem em 
TERMOS ADITIVOS que vierem a ser realizados e que 
importem em alteração de condições contratuais, desde que 

assinados pelos representantes credenciados das partes, 
ocorridas durante a sua vigência, para a execução do OBJETO.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO   
 
3.1.  O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data da sua assinatura pelas partes. 
  
3.2. O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no 
vencimento do prazo estabelecido no Subitem Anterior.  
  
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO  
 
4.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas 
Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do 
EDITAL e da LEI regente, respondendo cada uma das partes 
pelas consequências de sua execução.  
    
4.2. Durante o prazo de validade deste CONTRATO, vigorará 
a “PROPOSTA DE PREÇOS” apresentada durante a sessão da 
respectivo PROCEDIMENTO pela EMPRESA 
VENCEDORA, que estará obrigada a fornecer ou prestar os 
serviços ora contratados, na quantidade pretendida e dentro das 
especificações técnicas constantes do edital de regência do 
credenciamento. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA  
 
5.1 As Ordens de Fornecimento, ou Ordens de Serviços ou 
instrumentos equivalentes, somente serão consideradas válidas 
para efeito de pagamento, se previamente autorizadas pelo 
Diretor Administrativo da SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.  
  
5.2. As Ordens de Fornecimento, ou Ordens de Serviços ou 
instrumentos equivalentes, exceto empenhos, descritas no Item 
Anterior, deverão conter:  
 

a. Indicação da Dotação Orçamentária e disponibilidade;  
b. Especificação técnica do OBJETO, quantidade e 
valor;  
c. Assinatura e carimbo do requisitante;  
d. Número de identificação do CHAMAMENTO 
PÚBLICO.  
  
5.3. Estando o fornecimento ou serviços em desacordo com as 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e condições detalhadas no 
respectivo EDITAL, ou com o disposto no presente 
CONTRATO, a CONTRATADA deverá interromper o 
fornecimento de imediato, a partir da data de comunicação da 
ocorrência, para assim proceder, sob pena de configuração de 
inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
 

6.1. O presente CONTRATO poderá ser alterado nos seguintes 
casos:  
  
6.1.1. Unilateralmente pela Administração Pública Municipal, 
quando:  
 

a. Houver modificação na PLANILHA DE 
QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS e das 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, para melhor adequação ao 
OBJETO;  
b. Quando houver modificação do valor em decorrência 
de acréscimos ou diminuição quantitativa do seu OBJETO.  
6.1.2. Por acordo entre as Partes:  
c. A. Quando necessária à modificação da forma de 
pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial do CONTRATO;  
d. B. Para restabelecer a relação que as Partes pactuaram 
inicialmente, entre os encargos da CONTRATADA e a 
retribuição da CONTRATANTE, para a justa remuneração do 
CONTRATO, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do  
CONTRATO.  
  
6.2. O presente CONTRATO poderá ter sua duração 
prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo 
com o Artigo 57, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.   
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DO 
REAJUSTAMENTO  
 
7.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data de 
apresentação da PROPOSTA.   
 
7.2. Os valores a serem pagos por apresentação serão de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) de acordo com o Termo de 
Referência, Anexo I, do Edital de Chamamento Público 
Secult/PMCG Nº 001/2022. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES  
  
8.1. As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas na 
Portaria conjunta SAD/CGM 02/2021, restando todo o 
procedimento ritualístico de acordo com o que nela se 
depreende, como também com fulcro nos artigos 86 a 88, da 
Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, 
Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista nos 
instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos.  
  
§ 1º As infrações contidas na Portaria conjunta SAD/CGM 
02/2021 estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a 
gravidade do ato, e estão sujeitas a:  
 
I – Advertência;   
 

II – Multa:   
 

a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;   
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 2, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;   
c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  

e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
 
III – Aplica -se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) 
anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, 
com a Administração Pública quando caracterizadas as situações 
de:  
 
a. inexecução total;   
b. inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;   
c. aquele que não celebrar o contrato, após convocado;   
d. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame;   
e. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
f. não mantiver a proposta;   
g. falhar ou fraudar na execução do contrato;   
h. comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal;  
 
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.  
  
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002.  
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002.  
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não -aceitação do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença. 
 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato.  
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.  
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.  
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado.  
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si.  
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§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências.  
 

§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2.  
 

§ 12 Aplica -se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou má -fé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles:  
 

a. Não celebrar o contrato;   
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame;   
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
d. Não manter a proposta;   
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato;   
f. Comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal.  
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento. 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

 

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE 
OU CONTRATADA 

LIMITE 
APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para 
o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de 
preços, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta 
24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

  
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA  
 

9.1. Caberá à CONTRATADA:  

 Tomar as providências necessárias à fiel execução do contrato, 
mais especificamente:  
 
I. Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo 
que os serviços sejam prestados de acordo com o Termo de 
Referência, Anexo I deste edital;  
II. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos 
decorrentes das relações de trabalho com os profissionais 
contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com 
as taxas, impostos, viagens, hospedagens, estadia e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto de 
eventual contratação oriunda deste credenciamento;  
III. Indenizar o Município de Campina Grande por todo e 
qualquer dano decorrente direta e indiretamente da execução do 
presente Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou 
prepostos;  
IV. Realizar os serviços somente se solicitados pelo gestor 
do contrato ou por alguém por ele designado, sendo vedado o 
atendimento direto a quaisquer outros não autorizados;  
V. Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos 
necessários ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, 
devendo estar incluídas nos preços propostos todas as despesas 
necessárias à perfeita execução dos serviços;  
VI. Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos 
e/ou materiais do Município de Campina Grande que estiverem 
sob os seus cuidados, ressarcindo ao mesmo quaisquer despesas 
decorrentes por qualquer problema.  
VII. Manter, durante o período da vigência do contrato, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
VIII. Fornecer o serviço de acordo com as especificações 
prazos e garantias contidas neste Termo de Referência;  
IX. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 
quaisquer reclamações;  
X. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos, 
condições exigidas e observar as datas, horários estabelecidos 
pelo CONTRATANTE;  
XI. Prestar serviços em conformidade com as 
especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital, com a qualidade e padrões exigidos;  
XII. Providencia a imediata correção das deficiências, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;  
XIII. Responsabilizar -se pelo pagamento dos tributos, 
contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 
indiretamente sobre a prestação dos serviços;  
XIV. Permitir a fiscalização dos serviços prestados pelo 
gestor do contrato indicado pelo CONTRATANTE atendendo 
às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, 
mandar fazer ou desfazer os serviços, que não estejam de acordo 
com as normas, especificações técnicas usuais, ou que atentem 
contra a segurança dos usuários ou terceiros;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
  
10.1.  Caberá à CONTRATANTE:  
  
a. Responsabilizar -se pela lavratura do respectivo 
contrato com base nas disposições estabelecidas neste Termo de 
Referência, e ainda em consonância com a Lei Federal 
nº8.666/93 e suas alterações;  
b. Prestar a o CONTRATAD O em tempo hábil, as 
informações eventualmente necessárias aos serviços prestados;  
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c. Fiscalizar o pagamento da comissão a ser paga pelo 
Arrematante sobre o valor do bem alienado.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO DO 
CONTRATO  
  
11.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno 
direito pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78, 79 e 80, da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.  
  
11.2. Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da 
CONTRATADA, exceção de CONTRATO não cumprido, 
exceto nos casos admitidos pela LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e 
suas alterações posteriores.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS  
 
12.1. A SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE não se 
responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades 
decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, na 
forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.  
  
12.2. Durante a vigência do CONTRATO, caso a 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE venha a se beneficiar 
da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, 
para que a mesma possa cumprir todas as obrigações acessórias 
atinentes senção.  
  
12.3. Após a data da assinatura do CONTRATO ou da emissão 
do empenho, a SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
poderá DESCLASSIFICAR a CONTRATADA tida como 
Vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou 
circunstância que o desabone, anterior ou posterior ao 
julgamento, procedendo à adjudicação do OBJETO deste 
PROCEDIMENTO à outra Participante, obedecendo à ordem 
de CLASSIFICAÇÃO.  
  
12.4. Em caso de NULIDADE pertinente aos procedimentos 
deste PROCEDIMENTO, obedecer-se-á ao disposto no Artigo 
49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.   
 
12.5. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações e documentos apresentados em 
qualquer fase do PROCEDIMENTO. Na hipótese de se 
constatar a imprecisão ou falsidade das informações ou dos 
documentos apresentados pela Participante, poderá a 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, a qualquer tempo, 
DESCLASSIFICÁ-LA ou RESCINDIR o CONTRATO 
subscrito.  
  
12.6. O EDITAL que norteou o presente CONTRATO e seus 
ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS” da 
PARTICIPANTE VENCEDORA, farão parte integrante deste 
instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.  
  
12.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o do 

vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de 
expediente na SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA.   
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
 
13.1. Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, 
Estado da Paraíba, com a expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 
decorrentes da execução deste CONTRATO.  
  
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o 
presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos.  
  

Campina Grande, 09 de junho de 2022.  
 

GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO 
Secretária de Cultura 

 
  FLAUBER DE ARAÚJO GORGÔNIO 

Contratado 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE E O GRUPO 
FOLCÓRICO, PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.  
  
Pelo presente instrumento contratual, de um lado, A 
SECRETARIA DE CULTURA, órgão público da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande, pessoa jurídica de direito 
público, com sede no Parque do Açude Novo, S/N, Bairro 
Centro, CEP 58400-170, em Campina Grande/PB, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Cultura, a Sra. 
GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO, CPF nº 601.346.584-
34, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e o 
GRUPO  FOLCLÓRICO ARIÚS pessoa física, inscrita no  
CPF  sob o Nº 040.237.424-06 , situado RUA SENADOR 
EPITÁIO PESSOA CAVALCANTE, 250, BELA VISTA, 
CAMPINA GRANDE  na PARAÍBA,  neste ato representada 
pelo seu Diretor Presidente Sr(a).  ROBERTO GOMES DE 
ALMEIDA CPF Nº 601.282.324-04, residente à RUA 
SENADOR EPITÁIO PESSOA CAVALCANTE, 250, BELA 
VISTA, CAMPINA GRANDE-PB, denominado 
CONTRATADO, considerando ter sido este VENCEDOR do 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022, 
resolvem celebrar o presente CONTRATO, sujeitando-se às 
normas da LEI FEDERAL Nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, demais legislações pertinentes em vigor e pelas 
seguintes CLÁUSULAS CONTRATUAIS a que mutuamente 
se obrigam.  

  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

   
1.1  O presente CONTRATO tendo como OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE GRUPOS FOLCLÓRICOS DA 
CIDADE DE CAMPINA GRANDE/PB, ASSIM 
ENTENDIDOS AQUELES QUE DEMONSTREM 
COMPROVADA EXPERIÊNCIA NA REALIZAÇÃO DO 
OBJETO DESTE CERTAME DE, NO MÍNIMO, 1 (UM) 
ANO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL, 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO 
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CULTURAL DE DANÇA, conforme especificações contidas 
no ANEXO I do presente EDITAL DE REGÊNCIA.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
 
2.1. O presente CONTRATO é decorrente do 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022, 
realizado com base na LEI FEDERAL Nº 8.666/1993, 
DECRETOS FEDERAIS Nº 21.981/32 e 22.247/33, 
PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE 
JUNHO DE 2021, e suas alterações.  
  
2.2. Aplica-se ao presente CONTRATO, como se nele 
estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir 
relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 
expressamente, ter pleno conhecimento: PROCESSO DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO SECULT/CG Nº 001/2022 e a 
PROPOSTA DE PREÇOS da CONTRATADA.  
  
2.3. A partir da assinatura do presente CONTRATO, a este 
passará a ser aplicável toda a ATA de reuniões que resultem em 
TERMOS ADITIVOS que vierem a ser realizados e que 
importem em alteração de condições contratuais, desde que 
assinados pelos representantes credenciados das partes, 
ocorridas durante a sua vigência, para a execução do OBJETO.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO   
 
3.1.  O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data da sua assinatura pelas partes. 
  
3.2. O presente CONTRATO considerar-se-á encerrado no 
vencimento do prazo estabelecido no Subitem Anterior.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO  
 
4.1. O CONTRATO deverá ser executado fielmente pelas 
Partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas do 
EDITAL e da LEI regente, respondendo cada uma das partes 
pelas consequências de sua execução.  
    
4.2. Durante o prazo de validade deste CONTRATO, vigorará 
a “PROPOSTA DE PREÇOS” apresentada durante a sessão da 
respectivo PROCEDIMENTO pela EMPRESA 
VENCEDORA, que estará obrigada a fornecer ou prestar os 
serviços ora contratados, na quantidade pretendida e dentro das 
especificações técnicas constantes do edital de regência do 
credenciamento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA  
  
5.1 As Ordens de Fornecimento, ou Ordens de Serviços ou 
instrumentos equivalentes, somente serão consideradas válidas 
para efeito de pagamento, se previamente autorizadas pelo 
Diretor Administrativo da SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE.  
  
5.2. As Ordens de Fornecimento, ou Ordens de Serviços ou 
instrumentos equivalentes, exceto empenhos, descritas no Item 
Anterior, deverão conter:  
 

a. Indicação da Dotação Orçamentária e disponibilidade;  
b. Especificação técnica do OBJETO, quantidade e 
valor;  

c. Assinatura e carimbo do requisitante;  
d. Número de identificação do CHAMAMENTO 
PÚBLICO.  
  
5.3. Estando o fornecimento ou serviços em desacordo com as 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS e condições detalhadas no 
respectivo EDITAL, ou com o disposto no presente 
CONTRATO, a CONTRATADA deverá interromper o 
fornecimento de imediato, a partir da data de comunicação da 
ocorrência, para assim proceder, sob pena de configuração de 
inexecução das obrigações assumidas no presente ajuste, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
  
6.1. O presente CONTRATO poderá ser alterado nos seguintes 
casos:  
  
6.1.1. Unilateralmente pela Administração Pública Municipal, 
quando:  
 
a. Houver modificação na PLANILHA DE 
QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS e das 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, para melhor adequação ao 
OBJETO;  
b. Quando houver modificação do valor em decorrência 
de acréscimos ou diminuição quantitativa do seu OBJETO.  
 
6.1.2. Por acordo entre as Partes:  
 
a. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por 
imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor 
inicial do CONTRATO;  
b. Para restabelecer a relação que as Partes pactuaram 
inicialmente, entre os encargos da CONTRATADA e a 
retribuição da CONTRATANTE, para a justa remuneração do 
CONTRATO, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do  
CONTRATO.  
  
6.2. O presente CONTRATO poderá ter sua duração 
prorrogada, se houver interesse da administração, de acordo 
com o Artigo 57, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.   
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO E DO 
REAJUSTAMENTO  
  
7.1. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, 
pelo período de 12 (doze) meses, a partir da data de 
apresentação da PROPOSTA.   
 
7.2. Os valores a serem pagos por apresentação serão de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) de acordo com o Termo de 
Referência, Anexo I, do Edital de Chamamento Público 
Secult/PMCG Nº 001/2022. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES  
  
8.1. As sanções tratadas neste Edital, são aquelas descritas na 
Portaria conjunta SAD/CGM 02/2021, restando todo o 
procedimento ritualístico de acordo com o que nela se 
depreende, como também com fulcro nos artigos 86 a 88, da 
Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, 
Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista nos 
instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos.  
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 § 1º As infrações contidas na Portaria conjunta SAD/CGM 
02/2021 estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a 
gravidade do ato, e estão sujeitas a:  
 
I – Advertência;   
 
II – Multa:   
 
a. de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 1, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;   
b. de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 2, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento;   
c. de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 3, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
d. de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 4, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.  
e. de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos 
casos previstos como sendo de grau 5, conforme TABELA 1, 
acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento.   
 
III – Aplica -se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) 
anos, e impedimento de contratar, prazo de até 5 (cinco) anos, 
com a Administração Pública quando caracterizadas as situações 
de:  
 
a. inexecução total;   
b. inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;   
c. aquele que não celebrar o contrato, após convocado;   
d. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame;   
e. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
f. não mantiver a proposta;   
g. falhar ou fraudar na execução do contrato;   
h. comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal;  
 
IV– Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública.  
  
§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo 
de 30 dias para pagamento. No caso de inadimplemento, os 
autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção 
na Dívida Ativa do Município e o caso encaminhado à 
Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas 
jurídicas cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar 
municipal 15/2002.  
 
§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele 
(a) que ensejar nos atos danos descritos nas alíneas será 
descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei 
10.520/2002.  
 
§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo 
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 
com atraso, poderá ocorrer a não -aceitação do objeto, de forma 

a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença. 
 
§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
Contratante a promover a rescisão do contrato.  
 
§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas 
a gravidade da conduta praticada, a culpabilidade do infrator, a 
intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, 
segundo os critérios de razoabilidade e proporcionalidade.  
 
§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.  
 
§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de 
advertência por escrito quando do descumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado.  
 
§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si.  
§ 10 Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com base na 
UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de 
referências.  
 
§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2.  
 
§ 12 Aplica -se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as 
situações de inexecução total ou parcial com elevado grau de 
lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com 
dolo ou má -fé na execução contratual e intencionalmente tenha 
causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, 
sendo eles:  
 
a. Não celebrar o contrato;   
b. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame;   
c. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;   
d. Não manter a proposta;   
e. Falhar ou fraudar na execução do contrato;   
f. Comportar -se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal.  
 

TABELA 1 
 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE 

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais 
juros de 1% (um 

por cento) ao mês após o vencimento. 

2 
4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, 
mais juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento. 

3 
5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

4 
7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 21 DE JUNHO DE 2022                                                                        PÁGINA 19 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

5 
10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais 

juros de 1% (um por cento) ao mês após o 
vencimento. 

  

TABELA 2 
 

CONDUTA PRATICADA PELA 
LICITANTE OU CONTRATADA 

LIMITE 
APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida 
para o certame 

2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de 
registro de preços, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua 
proposta 

24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude fiscal 60 meses 

  
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA  
 

9.1. Caberá à CONTRATADA:  
  

a. Tomar as providências necessárias à fiel execução do 
contrato, mais especificamente:  
 

I. Cumprir fielmente as exigências do contrato, de modo 
que os serviços sejam prestados de acordo com o Termo de 
Referência, Anexo I deste edital;  
II. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos 
decorrentes das relações de trabalho com os profissionais 
contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito 
trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com 
as taxas, impostos, viagens, hospedagens, estadia e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto de 
eventual contratação oriunda deste credenciamento;  
III. Indenizar o Município de Campina Grande por todo e 
qualquer dano decorrente direta e indiretamente da execução do 
presente Contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou 
prepostos;  
IV. Realizar os serviços somente se solicitados pelo gestor 
do contrato ou por alguém por ele designado, sendo vedado o 
atendimento direto a quaisquer outros não autorizados;  
V. Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos 
necessários ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, 
devendo estar incluídas nos preços propostos todas as despesas 
necessárias à perfeita execução dos serviços;  
VI. Responsabilizar-se pela integridade dos equipamentos 
e/ou materiais do Município de Campina Grande que estiverem 
sob os seus cuidados, ressarcindo ao mesmo quaisquer despesas 
decorrentes por qualquer problema.  
 

b. Manter, durante o período da vigência do contrato, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  
c. Fornecer o serviço de acordo com as especificações 
prazos e garantias contidas neste Termo de Referência;  
d. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 
quaisquer reclamações;  
e. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos, 
condições exigidas e observar as datas, horários estabelecidos 
pelo CONTRATANTE;  

f. Prestar serviços em conformidade com as 
especificações contidas no Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital, com a qualidade e padrões exigidos;  
g. Providencia a imediata correção das deficiências, falhas 
ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;  
h. Responsabilizar -se pelo pagamento dos tributos, 
contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e 
indiretamente sobre a prestação dos serviços;  
i. Permitir a fiscalização dos serviços prestados pelo 
gestor do contrato indicado pelo CONTRATANTE atendendo 
às reclamações formuladas, podendo o mesmo sustar, recusar, 
mandar fazer ou desfazer os serviços, que não estejam de acordo 
com as normas, especificações técnicas usuais, ou que atentem 
contra a segurança dos usuários ou terceiros;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
 
10.1.  Caberá à CONTRATANTE:  
  
a. Responsabilizar -se pela lavratura do respectivo 
contrato com base nas disposições estabelecidas neste Termo de 
Referência, e ainda em consonância com a Lei Federal 
nº8.666/93 e suas alterações;  
b. Prestar a o CONTRATAD O em tempo hábil, as 
informações eventualmente necessárias aos serviços prestados;  
c. Fiscalizar o pagamento da comissão a ser paga pelo 
Arrematante sobre o valor do bem alienado.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO DO 
CONTRATO  
 
11.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido de pleno 
direito pelos motivos previstos nos Artigos 77, 78, 79 e 80, da 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.  
  
11.2. Sob nenhum aspecto será admitido, por parte da 
CONTRATADA, exceção de CONTRATO não cumprido, 
exceto nos casos admitidos pela LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e 
suas alterações posteriores.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES 
GERAIS  

 
12.1. A SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE não se 
responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades 
decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou 
erroneamente calculados por parte da CONTRATADA, na 
forma do Artigo 71, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.  

  
12.2. Durante a vigência do CONTRATO, caso a 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE venha a se beneficiar 
da isenção de impostos, deverá informar a CONTRATADA, 
para que a mesma possa cumprir todas as obrigações acessórias 
atinentes senção.  

  
12.3. Após a data da assinatura do CONTRATO ou da emissão 
do empenho, a SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
poderá DESCLASSIFICAR a CONTRATADA tida como 
Vencedora, se vier a ter conhecimento comprovado de fato ou 
circunstância que o desabone, anterior ou posterior ao 
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julgamento, procedendo à adjudicação do OBJETO deste 
PROCEDIMENTO à outra Participante, obedecendo à ordem 
de CLASSIFICAÇÃO.  
  
12.4. Em caso de NULIDADE pertinente aos procedimentos 
deste PROCEDIMENTO, obedecer-se-á ao disposto no Artigo 
49, Parágrafo 2º, da LEI FEDERAL Nº 8.666/93, e suas 
alterações posteriores.  
  
12.5. A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações e documentos apresentados em 
qualquer fase do PROCEDIMENTO. Na hipótese de se 
constatar a imprecisão ou falsidade das informações ou dos 
documentos apresentados pela Participante, poderá a 
SECRETARIA DE CULTURA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, a qualquer tempo, 
DESCLASSIFICÁ-LA ou RESCINDIR o CONTRATO 
subscrito.  
  
12.6. O EDITAL que norteou o presente CONTRATO e seus 
ANEXOS, bem como a “PROPOSTA DE PREÇOS” da 
PARTICIPANTE VENCEDORA, farão parte integrante deste 
instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.  
  
12.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste 
CONTRATO, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o do 
vencimento, só se iniciando e vencendo os mesmos em dia de 
expediente na SECRETARIA DE CULTURA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO  
 
13.1. Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, 
Estado da Paraíba, com a expressa renúncia de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 
decorrentes da execução deste CONTRATO.  
  
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o 
presente instrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 
produzam seus jurídicos e legais efeitos.  
  

Campina Grande, 09 de junho de 2022.  
 

GISELI MARIA SAMPAIO DE ARAÚJO 
Secretária de Cultura 

 
  ROBERTO GOMES DE ALMEIDA 

Contratado 
 

SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
E MEIO AMBIENTE 

  
EXTRATO DE CONTRATO 

 

INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.14.043/2022. 
PARTES: SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E CBAA - ASFALTOS LTDA. OBJETO: A 
AQUISIÇÃO DE EMULSÃO ASFÁLTICA DOS TIPOS RL-1C 
E RM-1C, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA. VALOR: R$ 685.335,00 (SEISCENTOS E 

OITENTA E CINCO MIL, TREZENTOS E TRINTA E CINCO 
REAIS). VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE 
TERMO DE CONTRATO É AQUELE FIXADO COM INÍCIO 
NA DATA DE PUBLICAÇÃO NO SEMANÁRIO OFICIAL DE 
CAMPINA GRANDE E ENCERRAMENTO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2022. LICITAÇÃO: PREGÃO 
ELETRÔNICO 025/2022. FUNDAMENTAÇÃO: LEI Nº 
8.666/93, DA LEI N 10.520/2002 E NA LEI Nº 8.078/1990 – 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, DECRETO 
MUNICIPAL Nº 4.422 DE 16 DE SETEMBRO DE 2019, 
DECRETO MUNICIPAL Nº 4.444 DE 30 DE DEZEMBRO DE 
2019, E PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 
RESOLUÇÃO Nº 1.219/2007 E Nº 1.412/2009. 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: ÓRGÃO: 2 PMCG | 
UNIDADE: 140 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOSE 
MEIOAMBIENTE | FUNÇÃO: 15 URBANIZAÇÃO| 
SUBFUNÇÃO: 451 INFRA-ESTRUTURA URBANA | 
PROGRAMA: 1020 INFRAESTUTURA URBANA | 
PROJETO/ATIVIDADE: 2090  SERVIÇOS DE 
MELHORAMENTOS NO SISTEMA VIÁRIO (TAPA 
BURACO)| ELEMENTO: 3339030000000 MATERIAL DE 
CONSUMO| RECURSO:  1500 OUTROS RECURSOS NÃO 
VINCULADOS|COMPLEMENTO: 0 NÃO SE APLICA | 
CÓDIGO REDUZIDO: 775 |SIGNATÁRIOS: GERALDO 
NOBRE CAVALCANTI E LUIZ GUSTAVO DIAS DOS 
SANTOS. DATA DE ASSINATURA: 20 DE JUNHO DE 
2022.   
 

GERALDO NOBRE CAVALCANTI 
Secretário de Serviços Urbanos e Meio Ambiente 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 2.14.047/2022. 
PARTES: SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE E JANE GLEICE FERREIRA DA SILVA MARTINS 
- ME, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO “O MAIOR SÃO JOÃO 
DO MUNDO 2022”, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS E MEIO AMBIENTE 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
ESTADO DA PARAÍBA. VIGÊNCIA: O PRAZO DE 
VIGÊNCIA TERÁ INÍCIO NA DATA DE PUBLICAÇÃO NO 
SEMANÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 
GRANDE E ENCERRAMENTO EM 31 DE DEZEMBRO DE 
2022, PRORROGÁVEL NA FORMA DO ART. 57, §1º, DA 
LEI Nº 8.666/1993 VALOR: R$ 174.142,50 ( CENTO E 
SETENTA E QUATRO MIL, CENTO E QUARENTA E DOIS 
REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). LICITAÇÃO: 
PREGÃO ELETRONICO Nº 049/2022. 
FUNDAMENTAÇÃO: LEI N°. 8.666/93, DA LEI N°. 
10.520/2002 E NA LEI N°. 8.078/1990 – CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR, DECRETO MUNICIPAL Nº 
4.422 DE 16 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO 
MUNICIPAL Nº 4.444 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019, E 
PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, RESOLUÇÃO Nº 
1.219/2007 E Nº 1.412/2009. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA: 18.452.1023.2094|3390.39|15001000 
SIGNATÁRIOS: GERALDO NOBRE CAVALCANTI E JANE 
GLEICE FERREIRA DA SILVA MARTINS. DATA DE 
ASSINATURA: 20 DE JUNHO DE 2022. 

 
GERALDO NOBRE CAVALCANTI 

Secretário de Serviços Urbanos e Meio Ambiente 
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LICITAÇÕES 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 139/2022 

AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, 
através da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
torna público, para conhecimento dos interessados, o 
RESULTADO DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO da 
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2022, cujo OBJETO É A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DA CRECHE MUNICIPAL 
ANITA CABRAL, PERTENCENTE AO SISTEMA 
MUNICIPAL DE ENSINO DA PREFEITURA DE 
CAMPINA GRANDE - PB. EMPRESA INABILITADA: 
ELEVACAO ENGENHARIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
sob o Nº 02.466.150/0001-10, por descumprir o subitem 9.5. 
Alínea “b.” (apresentou Prova de Regularidade para com a 
Fazenda Municipal vencida). Conforme Art. 43 §1 da Lei 
Complementar 123/2006, será concedido o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis para apresentação da documentação regularizada. 
 

Campina Grande, 21 de junho de 2022. 
 

DAVYSON ODILON DE MELO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 053/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/2022 
AVISO DE LICITAÇÃO – UASG 981981 

 
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE CAMPINA 
GRANDE - PB, através do PREGOEIRA OFICIAL, torna 
público, que realizará às 08:30 horas do dia 5 de julho de 2022, 
PREGÃO ELETRÔNICO tipo “MENOR PREÇO”, com 
critério de julgamento de “MENOR VALOR POR ITEM” 
cujo objeto É O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS 
PARA ATENDER O CENTRO DE CONTROLE DE 
ZOONOSES DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE 
PELO PERÍODO DE 12 MESES. O Edital estará à disposição 
através do e-mail (cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br) e dos 
portais:(https://campinagrande.pb.gov.br/portal-da-
transparencia/licitacoes-e-contratos), (https:/ 
www.gov.br/compras/pt-br//) e 
(https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf).  
 

Campina Grande, 21 de junho de 2022. 
 

RAYANNE OLIVEIRA FREITAS 
Pregoeira Oficial 

 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO  

 SECRETARIA DE SAÚDE 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2022 

AVISO DE JULGAMENTO DO RECURSO  
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 
PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE-PB, através da 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, torna 
público para os interessados o JULGAMENTO DO 
RECURSO interposto pela a Empresa RESILIÊNCIA 
CONSTRUÇÕES, INCORPORAÇÕES E SERVIÇOS 
EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o Nº 20.547.072/0001-
60, relativo a TOMADA DE PREÇOS Nº 010/2022, cujo 
OBJETO É A  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REFORMA DA CRECHE MUNICIPAL VOVÓ 
ADALGISA, NO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE - 
PB. Após análise e Parecer da Assessoria Jurídica, a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO decide julgar 
IMPROCEDENTE o RECURSO ADMINSTRATIVO. Caso 
não haja recurso pendente, fica determinado o dia 01 de julho de 
2022 às 09:00 horas, para abertura da PROPOSTAS DE 
PREÇOS da Empresa HABILITADA. 
 

Campina Grande, 21 de junho de 2022. 
 

DAVYSON ODILON DE MELO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

 

SEPARATA DO 
SEMANÁRIO OFICIAL 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

____________________________________________ 
 

ADMINISTRAÇÃO: BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
LEI MUNICIPAL Nº 04, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 

____________________________________________ 
 

A Separata do Semanário Oficial é uma publicação extra do 
jornal, disponível digitalmente no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
____________________________________________ 

 
REDAÇÃO 

Jonas Araújo Nascimento 
Maria do Socorro Almeida Farias Benicio 

Warllyson José Santos Souto 
 

CONTATO 
semanariopmcg@gmail.com 

 
ENDEREÇO 

Avenida Marechal Floriano Peixoto, 692, Centro, 
Campina Grande/PB 
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